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PREFÁCIO


			O cenário no qual se desenvolveram os acontecimentos escolhidos para objeto do presente livro, inserido no campo da Ciência da História, é o centro-oeste do Brasil, nos tempos da Ditadura Civil-Militar dos anos 60 e 70, mais precisamente, a cidade de Aquidauana.


			Munido de fontes primárias dentre as quais se destacam a revista Brasil-Oeste e um inquérito policial militar (IPM), o autor visa a analisar o nacional-desenvolvimentismo e a modernização conservadora da região, bem como a presença do PCB e com destaque a atuação de um sujeito, Ênio Cabral, professor de História. O recurso epistemológico que sustenta a pesquisa é buscado no campo do marxismo, ou seja, o materialismo histórico-dialético, com o aporte de escritos do filósofo Antonio Gramsci.


			Justificando os seus compromissos e explicitando o papel dos historiadores, o autor ampara-se em Hobsbawm. O grande desafio é esquivar-se de uma historiografia oficial e afastar-se de construções memorialísticas que buscam apaziguar o passado de conflitos. O aguçar do olhar sobre a atuação política do professor identificado como comunista significa tomar como ponto de partida outra linha do novelo histórico a ser destrançado. Mas a biografia de um sujeito histórico tem sempre um entorno que, ao mesmo tempo em que atua sobre ele, sofre dele uma intervenção. Trata-se, pois, de explicitar tal relação e, passo a passo, apresentá-la ao leitor. Percebemos, então, as interlocuções do historiador com os documentos e todos os demais registros que pacientemente foram buscados e selecionados.


			A biografia de Ênio Cabral embaralha-se com o contexto local/regional que expressavam singularidades, mas conectadas com as dimensões econômica, política, social e ideológica de toda a sociedade brasileira à época. A perseguição da Ditadura Civil-Militar resultante do Movimento de 64 aos comunistas e seus simpatizantes é uma tônica expressiva da leitura e inventário realizado junto aos registros do IPM movido contra Ênio Cabral.


			O grande pano de fundo da pesquisa é a Marcha para o Oeste, uma busca induzida de interiorização das atividades produtivas, com uma perspectiva nacional-desenvolvimentista e sustentada por sucessivos governos. O projeto não ia além da dimensão de uma modernização conservadora e pró-interesses do capital, embora também se vinculasse a aspectos geopolíticos de ocupação territorial e segurança nacional. Na Ditadura Civil-Militar pós-64, todos os pretextos foram utilizados para reprimir os opositores do projeto que representavam. Nenhum ideário distinto dos interesses das elites foi suportado. Entende-se assim melhor o IPM contra o professor Ênio Cabral e as ações gerais de caça ao PCB e aos comunistas declarados ou não.


			O estudo feito da revista Brasil-Oeste tornou-se um recurso essencial para demonstrar o que as elites desejavam para o Estado de Mato Grosso, ainda uno. Suscita-se ainda o debate sobre a categoria analítica “modernização conservadora” e o papel do Estado que a promoveu em diferentes conjunturas: o governo Vargas e a Marcha para o Oeste, o nacional-desenvolvimentismo de JK e as obras de infraestrutura dos governos militares dos anos 60 e 70. É sugestiva e esclarecedora a interlocução que o pesquisador estabelece com as matérias circuladas na revista. Ele empenha-se, apropriando-se de bibliografia especializada, em transcender “o já dito”. Um dos temas em destaque é o anticomunismo do periódico.


			A escolha do processo-crime movido contra o professor Ênio Cabral é um mergulho nos porões da Ditadura. Vê-se como que o Estado e seus representantes compreendem as ações do professor Ênio. A disputa jurídica na qual, manifestam a acusação, a defesa e as testemunhas, além do réu, revelam que as partes representavam e defendiam dois projetos distintos de sociedade. Para o historiador, o recurso analítico foi apropriar-se das categorias de análise cultura política dominante e cultura política de oposição. O tratamento das fontes de tal natureza exigiram-lhe desafios metodológicos e severos cuidados na abordagem.


			O resultado geral da pesquisa revela uma obra instigante para se acrescentar na supressão de lacunas no que há ainda muito por fazer. A historiografia regional, o estudo das biografias, a história da educação e a história da Ditadura Civil-Militar dos anos 60 e 70 encontram aqui uma valiosa e competente contribuição. Numa dimensão política é uma obra que se soma à perspectiva de resistência: NÃO ao ESQUECIMENTO. E, parafraseando Hobsbawm: os historiadores são necessários.


			José Luís Sanfelice.


			Prof. titular de História da Educação - Unicamp.


			





APRESENTAÇÃO


			Empreende-se, aqui, a tarefa de compreender a construção de uma historiografia acerca da Ditadura Militar brasileira e as lacunas havidas sobre tal processo na Região Centro-Oeste. Além disso, busco analisar o nacional-desenvolvimentismo e a modernização conservadora na região por meio da produção intelectual expressa na revista Brasil-Oeste; e investigar a atuação do PCB, notadamente a do professor catedrático de História Ênio Cabral, a partir de um inquérito policial militar (IPM) que lhe foi impetrado. A pesquisa em questão circunscreve-se ao período da Ditadura Militar e espacialmente à Região Centro-Oeste, especialmente à cidade de Aquidauana. Para a pesquisa, utilizamos a coleção completa da revista Brasil-Oeste, processos-crime contra intelectuais comunistas, disponíveis no Fórum do município de Aquidauana, e documentos do Partido Comunista Brasileiro, organizados pelo historiador Edgard Carone em forma de livro, intitulado P.C.B. 1964 a 1982, e publicado pela Difel em 1982. Além disso, utilizamos algumas entrevistas, realizadas em 1993, cedidas pelo professor doutor Eudes Fernandes Leite. A inspiração metodológica deste trabalho encontra-se na epistemologia do materialismo histórico dialético, que busca compreender a realidade a partir de sua relação com a base material da sociedade que interaciona com a produção das ideias e ideologias no campo social. Recorremos, portanto, à produção marxiana e, de maneira especial, aos escritos do filósofo italiano Antonio Gramsci, que, em sua obra Os intelectuais e a organização da cultura, aponta para a importância dos intelectuais tradicionais e/ou orgânicos na defesa de projetos de determinados grupos sociais.


			Buscaremos, assim, entender a trajetória de Ênio Cabral e sua experiência como sujeito histórico, professor e militante comunista, atravessada pela conjuntura econômica, política e social.


			A ascensão de João Goulart ao poder, com sua proposta de reforma de bases, animou os militantes de esquerda, principalmente os sindicalistas e comunistas, a intensificar as ações de mobilização e organização dos trabalhadores para poderem garantir seus direitos perante a nova conjuntura política do país. Tido como herdeiro, até certo ponto, da política trabalhista/nacionalista de Getúlio, e impulsionado pelo apoio popular que julgava ter, Jango acreditou que poderia finalmente realizar a reforma agrária e outras que pudessem modificar a estrutura econômica, que se encontrava em declínio em 1964. A elite brasileira via com temor a movimentação política do novo governante, que, no plano interno, prometia uma inclusão das classes menos abastadas por meio de suas políticas, no plano externo, parecia aproximar-se das grandes potências comunistas.


			Em Mato Grosso, principalmente em Aquidauana, esse temor era ainda maior, pois a elite local, assentada na tradição ruralista e coronelista que constituiu, e ainda constitui, a identidade do estado, mostrava-se bastante preocupada com a possibilidade de melhoria nas condições de trabalho de seus empregados, pois isso atingiria, certamente, a estrutura econômica organizada e o lucro obtido pelos fazendeiros e comerciantes mato-grossenses.


			Para explicar a dinâmica desses conflitos, estabeleci um recorte espacial – o município de Aquidauana – e recorrerei a um caso bastante específico: um inquérito policial militar movido contra um professor de História que intentava organizar o partido comunista na cidade de Aquidauana.


			A partir do caso de Ênio Cabral, busco defender algumas ideias no decorrer desta investigação: primeiramente, demonstrar que a historiografia acerca do período da Ditadura Civil-Militar brasileira produziu reflexões muito centradas no eixo Rio-São Paulo, favorecendo, assim, a ideia de que as ações ditatoriais não ocorreram nas demais regiões, principalmente nos interiores do país. Ao lado de tal ideia, é preciso frisar que essa historiografia foi muitas vezes marcada por visões dicotômicas: de um lado, a visão de direita, de que houve uma revolução em favor da democracia, defendida pelos intelectuais ligados aos militares; de outro, a visão de esquerda, marcada principalmente pela opinião do PCB, de que foi um golpe de grandes proporções que se insurgiu contra as forças progressistas do país e que atingiu a sociedade como um todo. É preciso frisar que não discordamos da visão de esquerda do PCB, no entanto entendemos que tal historiografia deu pouca atenção ao cotidiano da Ditadura Militar, o que os impediu de visualizar que muitos indivíduos não foram nada revolucionários e passaram incólumes por esse processo ditatorial, seja em função do apoio direto ao regime, da alienação ou mesmo do medo que as ações repressivas exerciam sobre a população.


			Tal fato levou certa historiografia (ingênua), e a população em geral a afirmar diversas vezes frases como essas sobre o período ditatorial: “aqui não aconteceu nada disso”, ou “na época da Ditadura tudo era melhor” etc. Essas afirmações são motivadas pelo que expressamos anteriormente e, principalmente, pelo medo que os militares impuseram sobre a maioria da população, fazendo, assim, com que se silenciasse sobre o processo, a ponto de introjetar a memória positiva que os militares buscaram construir sobre o período. Nesse sentido, ela suplantou as diversas histórias de tortura, repressão e silenciamentos que ocorreram em diversos rincões brasileiros, a exemplo de Aquidauana.


			Portanto, a ideia força que defendemos é a de que o processo de modernização da Região Centro-Oeste, consequência do nacional-desenvolvimentismo e da Marcha para o Oeste, condicionou também a política e a educação e produziu, na região, condições para a instauração de regimes autoritários que se insurgiram contra a ideia de uma revolução brasileira, capaz de retirar o país de seu atraso econômico, social e político e permitir a constituição de uma sociedade mais progressista. Para pensar esse processo em Aquidauana, apoio-me em um inquérito policial militar e em um processo criminal que levaram à perseguição do educador comunista Ênio Cabral, que buscou resistir a esse modelo de sociedade e procurou, por meio da educação, conscientizar seus alunos para a possibilidade de uma sociedade mais progressista mediante seus embates constantes com o meio conservador em que vivia. É, portanto, sobre esse processo histórico que nos debruçaremos neste livro, assim organizada:


			No primeiro capítulo, apresento o sujeito central deste trabalho, Ênio Cabral, e a perseguição que sofreu como educador comunista ao resistir ao modelo de sociedade dominante. Nosso intuito é colocar em diálogo com essa conjuntura internacional e nacional a experiência de Ênio Cabral, comunista que atuava na educação básica na cidade de Aquidauana, compreendendo a indissociabilidade de ambos. Buscamos, ainda, a partir dos documentos do PCB, discutir como Ênio buscou outra proposta de sociedade, estruturada a partir da ideia de uma revolução brasileira, capaz de retirar o país de seu atraso econômico, social e político e permitir a constituição de uma sociedade mais progressista. Aponto, também, o papel da educação nesse processo e os erros táticos cometidos pelo partido em decorrência de uma tentativa de transposição mecânica da teoria marxista para a conjuntura brasileira.


			No segundo capítulo, tratarei do processo de modernização da Região Centro-Oeste como uma consequência do nacional-desenvolvimentismo e da Marcha para o Oeste, com o intuito de demonstrar como o conservadorismo no plano econômico e social condicionou também a política e a educação e produziu na região condições para instauração de regimes autoritários.


			No terceiro capítulo, procuro visualizar como o Estado e seus representantes compreenderam de maneira contraditória as ações de Ênio e dos demais comunistas daquele período a partir do debate travado entre acusação e defesa, entendendo-o como uma disputa, não meramente jurídica, mas sim entre dois projetos contraditórios de sociedade, ou seja, entre capitalistas e socialistas.


			Aquidauana, outono de 2019.


			Toda espécie de virtude tem a sua fonte no encontro que faz o pensamento em seu embate com uma matéria sem indulgência nem perfídia. Não se pode imaginar nada maior para o homem do que um destino que o coloque diretamente no embate com a necessidade nua, sem que tenha nada a esperar senão de si mesmo, e de tal forma que a sua vida seja uma perpétua criação de si mesmo por si mesmo. Vivemos num mundo no qual o homem deve esperar milagres apenas de si mesmo.


			(Simone Weil, Opressão e liberdade.)
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INTRODUÇÃO


			Meu foco nesta obra será a discussão das experiências ditatoriais ocorridas nas regiões interioranas do país, geralmente, não apresentadas nos estudos sobre o período que se concentram nos grandes centros políticos e econômicos. A Ditadura implantada no Brasil no período de 1964 a 1985 teve muitas repercussões no centro-oeste, atingindo não só as instituições sociais, como também sujeitos históricos diversos, a exemplo do professor catedrático Ênio Cabral que foi preso, torturado e processo durante a vigência desse regime. Nessa região, o nacional-desenvolvimentismo e a modernização conservadora pavimentaram o caminho para que as experiências autoritárias fossem igualmente violentas. Não só o sujeito principal dessa reflexão, Ênio, como outras 15 pessoas também foram investigadas, presas e algumas torturadas pelas autoridades militares, essas histórias estão, ainda, soterradas nos arquivos de nosso país, aguardando que os pesquisadores possam retirá-las dos escombros da história.


			Minha reflexão soma-se aos esforços de outros historiadores que já trilharam esse caminho de investigar a história dos efeitos da Ditadura na Região Sul do mato grosso. Dentre eles, podemos destacar os trabalhos de Altemir Luiz Dalpiaz (2008) sobre A construção da identidade cultural do professor durante o regime militar no Brasil – 1964 a 1985; Suzana Arakaki (2015) , As Implicações Do Golpe Civil-Militar No Sul De Mato Grosso: Apoio Civil, Autoritarismo E Repressão (1964 – 1969) e Eudes Fernando Leite (2009) em Aquidauana: a Baioneta, a Toga e a Utopia nos Entremeios de uma Pretensa Revolução que se constituiu em grande inspiração para este trabalho.


			O cenário de minhas reflexões será, portanto, a Região Sul do Mato Grosso e, principalmente, o município de Aquidauana, onde encontramos a documentação disponível para esta pesquisa – revista Brasil-Oeste, os processos-crime contra intelectuais comunistas disponíveis no Fórum do município de Aquidauana e os documentos do Partido Comunista Brasileiro, na edição organizada Edgard Carone intitulada P.C.B. 1964 a 1982, e publicado pela Difel em 1982. Devo ao professor Dr. Eudes Fernandes Leite a sessão e algumas entrevistas, realizadas em 1993, que enriqueceram em muito meu trabalho.


			Os embates com as fontes ou em busca de verdades parciais


			Desta feita, inquire-se aqui a velha máxima positivista de que, sem documentos, não há história – o que não é inteiramente falso, contudo é preciso pensar que os documentos não são capazes de fazer perguntas a si mesmos. Portanto, tão importantes quanto eles são as questões que o historiador constrói a partir deles. Podemos afirmar que o ofício do historiador está sempre atravessado pela dicotomia objetividade/subjetividade, verdade/mentira. Por conseguinte, proponho, acima de tudo, uma reflexão que extrapole a noção de fonte como suporte documental e que permita pensá-la em seu sentido político, ou seja, como, a partir delas, estruturou-se uma interpretação oficial dos processos históricos que privilegiou alguns sujeitos e excluiu outros, sobretudo os trabalhadores e marginalizados. Assim, procuro aqui retomar o sentido político da história e, para isso, recorro à epistemologia marxista. Devo confessar que tal proposta não é fácil, pois vivemos um tempo de revisionismo e anticomunismo, não só na sociedade, mas, sobretudo, no interior da academia, que perdeu seu caráter social e cada vez menos tem se dedicado aos problemas sociais que a cercam. As ciências, de maneira geral, tornaram-se positivas, no pior sentido do termo – perderam seu sentido político-filosófico e voltaram a resolver problemas “práticos” e “filigranas”, abandonando as questões ontológicas que perturbam a humanidade. Como destacou Senna Júnior:


			Nas duas últimas décadas uma parte da “historiografia” sobre revoluções, movimentos sociais, partidos e organizações de esquerda sofreu um assédio revisionista que pretendeu deslocar o foco dos estudos antes situados no plano político e social para o terreno das subjetividades e da condenação moral. Imbuídos de um discurso que aspira reduzir a história das revoluções, homens, classes e partidos à história dos regimes que se ergueram e foram identificados como “comunistas”, tal “historiografia”, se assim se pode chamar o conjunto de escritos eivados de ideologia e memória surgido nas últimas décadas, travou uma batalha que, à maneira de uma cruzada, reivindicou a condenação dos envolvidos e responsáveis pelo “comunismo” pelo extermínio, genocídio e holocausto de populações em dimensões surpreendentemente superiores às atingidas pelo nazismo. (SENNA JÚNIOR, 2014, p. 100).


			O autor, em seu texto intitulado Mito, memória e historiografia: a histografia anticomunista no Brasil e no mundo, afirma que, em que se pese o fato de Marx e Engels estarem entre os autores mais publicados do mundo, a historiografia contemporânea bebe na fonte de um antimarxismo marcante no plano nacional e internacional, tanto em meios midiáticos quanto intelectuais.


			Os acontecimentos históricos do século XX, como a Segunda Guerra Mundial, a Guerra Fria, a Queda do Muro de Berlim, são evocados na memória de certos intelectuais na tentativa de resumi-los como experiências motivadas pela disputa entre capitalistas e comunistas, que foram derrotados e ficaram pelo caminho. A maioria delas foi considerada obra de ditadores do século XX e tachada de totalitária e totalitarista. Embora em alguns casos não discordemos disso, é preciso ressaltar que o principal objetivo dessa historiografia é colocar no mesmo “balaio” experiências históricas diferentes, a exemplo do nazismo, do fascismo e do socialismo.


			Demian Melo (2014), em seu artigo Revisão e revisionismo na historiografia contemporânea, tece duras críticas à visão de historiadores revisionistas que buscam desqualificar o conceito de revolução e a própria teoria marxista, apontada como responsável pela instauração das experiências totalitárias, desde a Revolução Francesa até a Revolução de 1917. Suas críticas direcionam-se a historiadores clássicos, como François Furet e Hannah Arendt, que, segundo o autor, ao proporem uma revisão do conceito de revolução, acabam por estabelecer uma apologia de sua perspectiva liberal.


			Furet, considerado o maior especialista da Revolução Francesa pela mídia e pela academia, comandou uma espécie de “manifesto” dessa ofensiva revisionista sobre 1789. O historiador busca fazer uma operação de desconstrução de obras importantes sobre o tema, como as de Georges Lefevre e Albert Soboul, que “foram reduzidas a uma ‘linear’ leitura ‘marxista-leninista’, que alegadamente olharia 1789 como prenúncio de 1917, numa espécie de esquema teleológico simplista que Furet denomina de ‘catecismo revolucionário’” (MELO, 2014, p. 21).


			O propósito de Demian é criticar a tese que percorre a obra de Furet, que objetiva defender o inevitável caráter liberal dos acontecimentos de 1789, como se observa:


			Sua mais famosa tese, a de que o período jacobino (1793-1794) da Revolução foi uma “derrapagem”, já havia sido enunciada por Furet em seu livro de 1965/1966 com Denis Richet La Revolution Française, e denota uma concepção teleológica segundo a qual o processo histórico francês deveria se dirigir, inevitavelmente, para a democracia e o capitalismo, tendo a revolução, especialmente o período jacobino (1793- 1794), atrapalhado esse curso – daí sua ideia de “derrapagem”. [...] O propósito do revisionismo de Furet era a desqualificação do próprio conceito de “revolução”. (MELO, 2014, p. 21).


			Sobre o propósito da tese de François Furet, Melo (2014) assim se pronuncia:


			[...] não há dúvida que a crítica de Furet, embora quisesse aparecer como “desinteressada” e “não ideológica”, se dirigiu ao que chamou de “vulgata lenino-populista” ou “jacobino-marxista”, portanto, ideologicamente contra a esquerda. Isto posto, tal como os que queria fazer desacreditar, François Furet também pensou 1789 a partir de 1917, só que do ponto de vista dos que queriam exorcizar o fantasma da revolução, desconstruindo e ressignificando a reflexão histórica das revoluções mais paradigmáticas do mundo contemporâneo. (MELO, 2014, p. 23).


			As críticas de Melo também se dirigem à obra de Hannah Arendt, especificamente Da revolução (1960) e As origens do totalitarismo (1951), nas quais a filósofa alemã também faz uma clara defesa da perspectiva liberal do conceito de revolução. Como aponta Melo:


			Em sua resenha arrasadora a este livro de Arendt, Eric Hobsbawm apontou o caráter conservador da tese da filósofa alemã radicada nos EUA, que pressupunha que a ruína de todas as revoluções decorria dos momentos em que esta enfrentava a “questão social”, em suma, com o problema da propriedade, anunciando aquilo que na lavra de Furet consistiria na questão da “derrapagem”. Desde os anos 1950, Arendt já havia tido um papel importante na leitura liberal do século XX calcado no conceito de totalitarismo, presente em seu livro The Origins of Totalitarianism (1951). Tal conceito será fundamental não só para o discurso imperialista estadunidense através da proposição de uma analogia entre fascismo e o regime stalinista da URSS, típica da Guerra Fria, mas também na operação revisionista em tela, ao sugerir a ideia de que movimentos de massa anticapitalistas constituem-se celeiro para experiências totalitárias. (MELO, 2014, p. 24).


			Há um cunho bizarro nessa historiografia que busca enfatizar os dados sobre tiranos, mortos, feridos e incapacitados, tomando a parte pelo todo e, portanto, construindo uma análise parcial desses acontecimentos, numa tentativa clara de desqualificar as ações motivadas pela teoria marxista.


			Senna Júnior (2014) chama a atenção para o caráter internacional do movimento historiográfico anticomunista de postura raivosa:


			Apresenta-se como uma verdadeira cruzada mundial pela instauração de um Tribunal de Nuremberg para os regimes “comunistas” desde a URSS, até a China, passando pelo Leste Europeu, Vietnã, Camboja, Coreia do Norte e Cuba. Seu livro mais importante, uma espécie de Bíblia e manifesto desses modernos cruzados, é o Livro negro do comunismo e seu sucedâneo, Cortar o mal pela raiz!, ambos dirigidos por Stéphane Courtois, historiador francês do CNRS (Centre National de la Recherche Scientifique) e diretor da revista Communisme. (SENNA JÚNIOR, 2014, p. 101-102).


			O autor destaca ainda que tal processo não se limita ao contexto internacional; alguns historiadores brasileiros parecem ter se contaminado por esse anticomunismo latente de inspiração pós-moderna. Afirma ele:


			No plano nacional, embora mais sutil e sem os compromissos políticos e ideológicos assumidos pela vertente dos cruzados europeus, a obra seminal é Prisioneiros do mito, do professor da Universidade Federal Fluminense (UFF) Jorge Ferreira. Neste caso, sem pretender uma condenação moral dos comunistas e nem muito menos esperar por uma efetiva reparação dos crimes cometidos por seus partidários, Ferreira flerta com o anticomunismo internacional ao pretender uma abordagem que ignora o fenômeno de incontestável caráter político e social. Não raras vezes, opta por citar historiadores vinculados ao Livro Negro do Comunismo, quando há alternativas ao alcance das mãos, faz opções metodológicas duvidosas, toma citações descontextualizadas e memorialistas ressentidos para construir seu argumento em boa parte escorado em ilusões que confundem aparência com essência e trazem ao primeiro plano da obra historiográfica sua dimensão de memória e seu vínculo com a ideologia anticomunista atualmente em voga. (SENNA JÚNIOR, 2014, p. 102).


			Senna Júnior argumenta que a historiografia anticomunista que tem ganhado força na atualidade se baseia em procedimentos autoconfirmadores, que ocultam suas fontes e premissas. Constata, assim, que há uma contradição entre as evidências e as interpretações desses pensadores no que se refere às leituras feitas sobre temas como a Revolução Russa e demais experiências comunistas. Analisando as obras de historiadores como François Furet, ele aponta que alguns contrariam os ensinamentos de E. P. Thompson, para quem “o discurso histórico disciplinado da prova consiste num diálogo entre conceito e evidência, um diálogo conduzido por hipóteses sucessivas, de um lado, e a pesquisa empírica, do outro” (SENNA JÚNIOR, 2014, p. 111). Apoiando-se nas palavras de Thompson para tecer sua crítica aos anticomunistas que tratam o socialismo e o nazismo da mesma forma, o historiador afirma que


			Desta forma, “descobrimos” que comunismo e nazismo se equivalem na prática da banalização da maldade; que o procedimento de racialização dos nazistas se assemelha à evocação da luta de classes na historiografia marxista; que os campos de concentração na experiência alemã e soviética são dimensões de uma mesma realidade totalitária; que a fome da Guerra Civil Russa, que a fome de 1921 a 1923, que a fome ucraniana dos anos 1930 foram, todas elas, provocadas por decisões da alta cúpula soviética e que Hitler, no final das contas, foi a resposta possível do ocidente ao totalitarismo bolchevista sonhado por Lenin! (SENNA JÚNIOR, 2014, p. 111- 112).


			Senna Júnior destaca, ainda, que para a nova historiografia (pós-moderna), o anticomunismo serviu ainda como um álibi para as mais atrocidades cometidas pelos líderes capitalistas do Ocidente:


			A lista poderia crescer e se tornar interminável, porque se poderia justificar o macarthismo nos Estados Unidos, o apartheid na África do Sul, todos os golpes de estado que promoveram ditaduras de décadas na América Latina, o Plano Cohen e o Estado Novo no Brasil, a Ditadura Militar de 21 anos entre nós, Salazar, Caetanto, Franco, Antonescu, Pinochet, Videla, Trujillo, Papa Doc, Baby Doc etc. etc. etc. Tudo teria uma justificativa aceitável, desde que fosse uma forma de evitar a implantação do comunismo no mundo. (SENNA JÚNIOR, 2014, p. 112).


			Apesar de todas as críticas enumeradas, é preciso afirmar que não concordo com elas e que a inspiração metodológica deste trabalho se encontra na epistemologia do materialismo histórico dialético, que busca compreender a realidade a partir de sua relação com a base material da sociedade que interaciona com a produção das ideias e ideologias no campo social. Recorremos, portanto, à produção marxiana e, de maneira especial, aos escritos do filósofo italiano Antonio Gramsci, que, em sua obra Os intelectuais e a organização da cultura, aponta para a importância dos intelectuais tradicionais e/ou orgânicos na defesa de projetos de determinados grupos sociais.


			Cada grupo social, nascendo no terreno originário de uma função essencial no mundo da produção econômica, cria para si, ao mesmo tempo, de um modo orgânico, uma ou mais camadas de intelectuais que lhe dão homogeneidade e consciência da própria função, não apenas no campo econômico, mas também no social e no político: o empresário capitalista cria consigo o técnico da indústria, o cientista da economia política, o organizador de uma nova cultura, de um novo direito, etc., etc. Deve-se anotar o fato de que o empresário representa uma elaboração social superior, já caracterizada por uma certa capacidade dirigente e técnica (isto é, intelectual): ele deve possuir uma certa capacidade técnica, não somente na esfera restrita de sua atividade e de sua iniciativa, mas ainda em outras esferas, pelo menos nas mais próximas da produção econômica (deve ser um organizador de massa de homens: deve ser um organizador da “confiança” dos que investem em sua fábrica, dos compradores de sua mercadoria, etc.). (GRAMSCI, 1978, p. 176).


			As contribuições de Antonio Gramsci vão além de demonstrar a centralidade dos intelectuais orgânicos na organização da cultura e da sociedade, elas permitem justificar o porquê da escolha da Brasil-Oeste como fonte pesquisa. O autor destaca que uma publicação tem importância não só devido ao conteúdo que veicula, mas também por suas características formais, conforme destaca:


			Tem grande importância o aspecto exterior de uma revista, tanto comercial como “ideologicamente”, para assegurar fidelidade e afeição; na realidade, neste caso, é difícil distinguir o fato comercial do ideológico... Por certo, o elemento fundamental para a sorte de um periódico é [...] o fato de que satisfaça ou não determinadas necessidades intelectuais, políticas. Mas seria um grande erro crer que este seja o único elemento, notadamente, que este seja válido tomado “isoladamente”. (GRAMSCI, 1978, p. 178-179).


			Para pensarmos a história de Ênio Cabral, o professor comunista de História que viu sua vida pessoal atravessada por um fenômeno político de grande vulto na história brasileira, poderia escolher várias perspectivas metodológicas, a exemplo dos pesquisadores da História Cultural, como os italianos Carlo Ginsburg e Gionvani Levi1. No entanto, como me situo no campo do materialismo histórico, recorro à obra Tempos interessantes, de Eric Hobsbawm. Na referida obra, o autor justifica os motivos pelos quais resolveu escrever uma autobiografia. Primeiramente, afirma que não se considera uma personalidade/celebridade, cujas biografias ocupavam os espaços das livrarias londrinas. Também diz não ter escrito tal obra como uma viagem em torno de seu ego e que não se compara a Santo Agostinho e Rousseau para merecer uma ego-história. Hobsbawm também afirma que não pretendeu escrever uma apologia da vida e que a autobiografia de um intelectual deve tratar das ideias, ações e atitudes, sem ser uma peça de advocacia, autodefesa.


			Apesar de suas considerações sobre a relutância de produzir uma autobiografia, ele nos fornece uma bela justificativa para se escrever a história de uma pessoa comum ao afirmar: “o entrelaçamento da vida de uma pessoa com sua época e a interpretação das duas coisas ajudaram de maneira mais profunda a dar forma a uma análise histórica que, espero, a tenha tornado independente de ambas” (HOBSBAWM, 2002, p. 11).


			É nessa perspectiva que buscaremos entender a trajetória de Ênio Cabral e sua experiência como sujeito histórico, professor e militante comunista, atravessada pela conjuntura econômica, política e social. Como apontou Hobsbawm, pretendo fazer aqui


			Não a história do mundo ilustrada pelas experiências de um indivíduo, mas história do mundo dando forma a essa experiência, ou melhor, oferecendo uma gama de escolhas cambiantes, mas sempre limitadas, com as quais, adaptando a frase de Karl Marx, “os homens fazem [suas vidas], mas não [as] fazem como desejam, não [as] fazem nas circunstâncias escolhidas por eles, e sim nas circunstâncias diretamente encontradas, proporcionadas e transmitidas pelo passado”; poder-se-ia acrescentar: e pelo mundo à volta delas. (HOBSBAWM, 2002, p. 11).


			As palavras de Hobsbawm levam-nos a pensar a história de Ênio Cabral relacionando-a à experiência da classe a que pertenceu e pela qual lutou durante toda a sua vida. Sobre a constituição da classe, diz Thompson:


			A classe acontece quando alguns homens, como resultado de experiências comuns (herdadas ou partilhadas), sentem e articulam a identidade de seus interesses entre si, e contra outros homens cujos interesses diferem (e geralmente se opõem) dos seus. A experiência de classe é determinada, em grande medida, pelas relações de produção em que os homens nasceram – ou entraram involuntariamente. A consciência de classe é a forma como essas experiências são tratadas em termos culturais: encarnadas em tradições, sistemas de valores, ideias e formas institucionais. (THOMPSON, 1987, p. 10).


			É importante deixar claro que utilizamos, aqui, a palavra “classe” e não “classes”, pois partilhamos da perspectiva de E. P. Thompson, que, na obra A formação da classe operária inglesa – a árvore da liberdade, tomo I, afirma que a classe não surge num dado momento da história, ela constitui-se a partir da coesão entre experiências comuns a certos indivíduos, que se opõem às de outros, com interesses antagônicos aos seus. Trata-se, portanto, de um processo histórico, e não de um fenômeno que a sociologia de cunho positivista facilmente explica.


			O Golpe de 1964 e a repercussão da Ditadura no interior do Brasil


			A ascensão de João Goulart ao poder, com sua proposta de reforma de bases, animou os militantes de esquerda, principalmente os sindicalistas e comunistas, a intensificar as ações de mobilização e organização dos trabalhadores para poderem garantir seus direitos perante a nova conjuntura política do país. Tido como herdeiro, até certo ponto, da política trabalhista/nacionalista de Getúlio, e impulsionado pelo apoio popular que julgava ter, Jango acreditou que poderia finalmente realizar a reforma agrária e outras que pudessem modificar a estrutura econômica, que se encontrava em declínio em 1964. A elite brasileira via com temor a movimentação política do novo governante, que, no plano interno, prometia uma inclusão das classes menos abastadas por meio de suas políticas e, no plano externo, parecia aproximar-se das grandes potências comunistas.


			Em Mato Grosso, principalmente em Aquidauana, esse temor era ainda maior, pois a elite local, assentada na tradição ruralista e coronelista que constituiu e ainda constitui a identidade do estado, mostrava-se bastante preocupada com a possibilidade de melhoria nas condições de trabalho de seus empregados, pois isso atingiria, certamente, a estrutura econômica organizada e o lucro obtido pelos fazendeiros e comerciantes mato-grossenses.


			A tradição mandonista e coronelista, que foi travestida de identidade local no então estado do Mato Grosso, é discutida pela historiadora Iara Quelho de Castro na dissertação de mestrado defendida em 2002 no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, intitulada Vigiar e construir a história: memórias, esquecimentos, comemorações e historiografia nas representações sobre Aquidauana. Na referida obra, a autora fornece-nos, por meio da discussão sobre a memória da cidade, um riquíssimo quadro de como as relações políticas locais afastam não só materialmente, mas também memorialisticamente, os excluídos (trabalhadores, mulheres, indígenas, comunistas, homossexuais) de sua identidade. Como afirma ela:


			A perspectiva identitária engendra a produção de representações seletivas e parcelares. Em Aquidauana, as práticas memoriais e historiográficas indicam que os índios, homens e mulheres, trabalhadores pobres, negros, homossexuais, prostitutas e outros grupos não são visualizados na conformação da cidade. Constitui-se uma história fragmentada, na medida em que, ao se interditar o direito à memória e à história àqueles segmentos, se oferece uma visão homogeneizadora da sociedade. A exclusão de outras memórias e a interdição de outras expressões e experiências, desqualificando-as, dificulta a viabilização de qualquer projeto que não seja orientado por ideias e valores dos grupos tradicionais. (CASTRO, 2002, p. 59).


			Como se depreende das palavras da autora, a memória social de Aquidauana é construída na perspectiva tradicional do positivismo, que procura eleger os grandes heróis e momentos celebrativos da história como forma de silenciar os sujeitos que se encontram fora e em oposição à ordem vigente. Nesse sentido, o trabalho procura questionar essa história construída a partir de cima, filiando-se à perspectiva metodológica dos historiadores marxistas, sobretudo Thompson (1987) e Jim Sharpe (1992), de uma história vista de baixo, ou seja, que procurou, a partir do questionamento das práticas memorialistas e cívicas, demonstrar as estratégias de exclusão empregadas para tornar invisíveis os outros sujeitos da história, bem como suas formas de resistência.


			No que tange ao processo festivo de reconstrução da memória pela elite de Aquidauana, construída em torno dos coronéis fundadores e de seus herdeiros, Castro destaca:


			O convite à reafirmação de uma identidade local e o apelo às sensibilidades garantem a sensação de se compartilhar um passado comum. Esse tempo pretérito é reconstruído a partir das ações dos fundadores como os alicerces da história local. O sentimento de pertencimento torna-se o fundamento das memorações, lapidar pelos significados implícitos: não é o estatuto histórico que está sendo evocado para se falar da cidade, a sensibilidade, ideia de terra natal, poderoso instrumento na conquista das almas aquidauanenses. Sob essa percepção, Aquidauana transforma-se em um modelo para Mato Grosso, empreendimento realizado por uma gente audaz que desafia a natureza selvagem e implanta um império pecuário, obra dos fazendeiros fundadores e de seus continuadores em uma grande jornada identitária. (CASTRO, 2002, p. 62-63).


			Como mostra Castro, a cidade e as memórias de Aquidauana foram construídas a partir de cima, privilegiando os feitos dos coronéis, que aqui respondiam, de certa forma, também pelo Estado. Era assim que os “donos do poder”, para lembrar a expressão de Raimundo Faoro, decidiam o que seria feito, dito e mesmo lembrado pelos cidadãos. Nesse contexto, a educação era uma das principais formas de incutir nas novas gerações a velha tradição mandonista. No entanto, sabemos que a história é dialética e também cheia de contradições, como revela Lukács (1979, p. 22): “A contradição se revela como princípio do ser precisamente porque é possível apreendê-la na realidade enquanto base de processos também desse tipo”.


			Para explicar a dinâmica desses conflitos, estabeleci um recorte espacial – o município de Aquidauana – e recorrerei a um caso bastante especifico: um inquérito policial militar movido contra um professor de História que intentava organizar o partido comunista na cidade de Aquidauana.


			Situada a 554 quilômetros da capital e a 181 metros acima do nível do mar, com uma extensão territorial de 22.900 km², Aquidauana possui um clima tropical úmido, o que permite uma divisão entre os períodos de cheia e seca bem delimitados. A formação do núcleo de povoamento que dá origem à cidade ocorreu em função da dificuldade que os fazendeiros da região de Miranda encontravam para se comunicar com os que habitavam a região posterior ao rio Aquidauana, sobretudo nos períodos de cheia. Nesse sentido, a criação de novo núcleo de habitação localizado em terras mais elevadas permitiria que esses moradores pudessem escapar das costumeiras enchentes do Pantanal mato-grossense.


			Assim, os fazendeiros de Miranda acabaram por se constituir nos primeiros povoadores da região. A região de Aquidauana, em função de suas condições geográficas, sempre favoreceu a agricultura de subsistência e a pecuária e, além disso, deslocou o entreposto comercial que até então se encontrava em Miranda. O que atraía, a princípio, os fazendeiros para aquela região era o fato de que seria possível modificar as formas de locomoção, feitas por vias fluviais em direção a Corumbá, para um deslocamento por terra em direção à região onde se situa, hoje, a cidade de Campo Grande.


			A cidade foi erguida, portanto, próxima às ruinas de Santiago de Xerez, antiga cidade fundada em 1579 pelo espanhol Ruy Diaz de Malgarejo, a 180 metros da confluência dos rios Miranda e Mbotetein, hoje Aquidauana. Sua fundação é descrita assim:


			Sob copado arvoredo, à margem direita do rio, no ponto em que está hoje situada a Igreja da padroeira local, reuniram-se cerca de 40 cidadãos, sendo escolhidos para a comissão diretora os Senhores Major Theodoro Rondon, Coroneis João D’Almeida Castro, Augusto Mascarenhas, Estevão Alves Correa e Manoel Antônio Barros. Nessa reunião foi adotado o nome de Aquidauana para o novo centro de população, sob a invocação de Nossa Senhora da conceição. (IBGE, 1960).


			No documento, encontramos ainda a menção a uma ata lavrada em manta de couro que registraria o ato de fundação da cidade, cujos primeiros ranchos foram construídos sob a coordenação dos senhores major Theodoro da Silva Rondon e coronel João D´Almeida Castro. A historiadora Joana Neves, uma das pioneiras nos estudos sobre a cidade, faz menção ao texto da ata. Segundo ela:


			Este texto existe reproduzido em dois documentos; ambos estão ainda em bom estado e perfeitamente legíveis. Um deles é a lápis, pertence ao Sr. Ênio Cabral e é considerado um rascunho da “ATA”: Neste documento faltam os nomes das pessoas presentes à reunião da qual resultou a fundação da cidade. O documento tornou-se do nosso conhecimento em Agosto de 1971, quando seu possuidor o emprestou para uma exposição histórica comemorativa do aniversário da cidade. O outro texto foi doado pelo seu possuidor, Sr. Antônio Pace, à Secção de Obras Raras da Biblioteca do C.P.A. Trata-se de uma folha de papel almaço, escrita em três páginas, à tinta. A caligrafia é a mesma (ou muito semelhante) à do “rascunho”, bem como o texto, acrescido dos nomes dos presentes à reunião de fundação. (NEVES, 1973, p. 1681).


			Em 1906 o povoado é elevado à categoria de município e posteriormente, em 1918, à condição de cidade. De acordo com a historiadora Joana Neves (a citação reproduz a grafia original do texto, conforme registra a autora):


			Surgindo assim, planejadamente, para atender a propósitos determinados e não ao acaso como a maioria das nossas cidades, Aquidauana tem a peculiaridade de ter tido sua história registrada, por escrito, desde o início. Os primeiros moradores, e idealizadores da cidade, constituiram-se numa Sociedade para organiza-la e essa sociedade documentou-se fartamente. Esses documentos preservados quer pelas instituições públicas como, e principalmente, pelas famílias dos antigos moradores, constituem-se, atualmente, num ótimo material de pesquisa historiográfica. (NEVES, 1973, p. 1678).


			A reconstituição da história de Aquidauana já não é uma tarefa tão simples, como assinala Joana Neves, pois os documentos citados por ela simplesmente desapareceram da biblioteca do Centro Pedagógico de Aquidauana, hoje campus de Aquidauana, portanto não podemos comprovar nenhum dos dados indicados nos referidos documentos. Nesse sentido, temos que lidar com as obras de memorialistas ou fontes secundárias, como a obra de Joana Neves, que nos permitem tomar contato com as informações históricas acerca do processo de formação da cidade. A autora aponta que a urbanização da cidade no início do século XX deu-se a partir da concretização da estrada de ferro que ligaria a região do Mato Grosso à zona cafeeira do oeste paulista. Dessa forma, em 1912 a estrada havia chegado a Aquidauana, integrando-a, de forma praticamente definitiva, ao contexto econômico paulista, nas palavras de Neves (2007).


			Apesar de a estrada de ferro Noroeste do Brasil ter permitido que a cidade tenha se tornado um novo polo distribuidor de mercadorias por vias terrestres, tirando assim a predominância de Corumbá nesse processo, ela continuou sendo uma grande exportadora de gado de corte.


			A chegada da estrada de ferro permitiu que a cidade desenvolvesse sua urbanização a partir da década de 1950, tornando-se uma das cidades mais prósperas e com maior crescimento nesse período. Assim se referia a ela Virgílio Correa: “Aquidauana, cognominada ‘Princesa do Sul’, possui ruas bem cuidadas, pavimentação moderna (com lajotas de cimento rejuntadas com betume), prédios modernos e serviço telefônico automático” (CORREA, 1958, p. 65).


			Ainda segundo Correa, Aquidauana foi a primeira cidade mato-grossense a instalar serviços telefônicos automáticos, uma iniciativa particular que mereceu a melhor acolhida dos seus munícipes, inaugurado com 230 aparelhos em pleno funcionamento (CORREA, 1958, p. 66).


			Como se pôde observar, a cidade de Aquidauana teve um desenvolvimento acelerado a partir da chegada da ferrovia e tornou-se a cidade mais desenvolvida do sul do antigo Mato Grosso. No entanto, em 1917, após a transferência das oficinas para Três Lagoas, a cidade declinou como centro ferroviário. De acordo com o censo de 2010, conta com uma população de 45.623 mil habitantes (ou 1,86% do total estadual) e cerca de 2,69 habitantes por quilômetro quadrado. Por ser fronteiriça, é povoada por inúmeros descendentes de espanhóis, paraguaios, bolivianos, paulistas, portugueses e sírio-libaneses, além de indígenas, que vivem principalmente nas reservas dos Terenas, índios nativos da região. Atualmente, a cidade conseguiu diversificar um pouco suas atividades comerciais, que migraram, em parte, da agricultura e pecuária de leite para outras indústrias, tais como: indústria extrativa, frigorífico (abate de bovinos), beneficiamento e fábrica de laticínios, siderúrgica, madeireira, mecânica, fábrica de massas e biscoitos e usina de compostagem de resíduos sólidos. Outro ponto econômico a ser ressaltado é seu potencial turístico, uma vez que possui vários recursos naturais e pontos turísticos, como rios e cachoeiras, que permitem a dinamização da economia.


			Como visto, a cidade nasceu sob o signo do mandonismo coronelista, e isso, com certeza, influenciou a cultura política local. Assim, em que se pese ser essa a tônica política de Aquidauana na década de 1960, isso não impediu que ocorressem resistências de alguns grupos locais, a exemplo dos militantes comunistas que questionavam a estrutura econômico-social da cidade e buscavam transformar sua realidade com base na inspiração marxista.


			Ênio Cabral foi um desses importantes sujeitos políticos que ousou desafiar o poder dos coronéis e do Estado militar, utilizando-se, principalmente, de sua condição docente para divulgar as ideias comunistas e a possibilidade de uma sociedade mais igualitária; por esse motivo, juntamente a outros integrantes do PCB, teve que enfrentar a repressão militar. Foi essa, então, a tônica empreendida na modernização do Brasil, principalmente na Região Centro-Oeste – o que sustentou a intervenção estatal foi a velha e conhecida aliança com as oligarquias locais, também adeptas do mandonismo e da subordinação das classes menos favorecidas. Consideramos então que o desenvolvimento brasileiro, sobretudo nessa região, deu-se pelo viés da modernização conservadora.


			Embora tenha consciência do amplo espectro que recobre o termo “modernização conservadora”, utilizado por diversos autores em diferentes períodos históricos, emprego-o aqui como uma categoria de análise no sentido atribuído por Murilo José de Souza Pires em sua tese de doutoramento, intitulada As implicações do processo de modernização conservadora na estrutura e nas atividades agropecuárias da região centro-sul de Goiás (2008), e por Carlos Nelson Coutinho em O Estado brasileiro: gênese, crise, alternativas (2007). Para Pires,


			O termo modernização conservadora tem uma fundamentação sociopolítica com implicações econômicas, uma vez que expressa a articulação conservadora tecida entre as elites dominantes para controlar o centro de decisão político do Estado sem causar profundas rupturas com o antigo regime. Desta forma, as sociedades que nascem deste pacto conservador alicerçam-se em regimes capitalistas autocráticos e totalitários. (PIRES, 2008, p. 1).


			Coutinho refere-se à modernização conservadora a partir do pensamento de Lenin, que considera a “via prussiana” um tipo de transição ao capitalismo que conserva elementos da velha ordem e, nessa medida, tem como pressuposto e como resultado um grande fortalecimento do poder do Estado. Coutinho, para a formulação de sua crítica ao processo de modernização do Brasil, baseia-se ainda no pensamento de Gramsci, que compreende isso como “revolução passiva”: um processo de transformação em que ocorre uma conciliação entre as frações modernas e atrasadas das classes dominantes, com a explícita tentativa de excluir as camadas populares de uma participação mais ampla em tais processos (COUTINHO, 2007, 174). Ainda segundo esse autor, o termo “modernização conservadora” tem sido mais aceito nos meios acadêmicos, conforme preconizado por Barriton Moore Junior, que, embora não cite nem Lenin nem Gramsci, distingue os dois caminhos valendo-se de determinações análogas àquelas apontadas pelos dois marxistas – entre outras, a conservação de várias características da propriedade fundiária pré-capitalista e, consequentemente, do poder dos latifundiários, o que resulta do fato de que a moderna burguesia industrial prefere conciliar-se com o atraso a aliar-se às classes populares (COUTINHO, 2007, p. 175).


			A partir do caso de Ênio Cabral, buscamos defender algumas ideias no decorrer desta investigação: primeiramente, demonstrar que a historiografia acerca do período da Ditadura Civil-Militar brasileira produziu reflexões muito centradas no eixo Rio-São Paulo, favorecendo assim a ideia de que as ações ditatoriais não ocorreram nas demais regiões, principalmente nos interiores do país. Ao lado de tal ideia, é preciso frisar que essa historiografia foi, muitas vezes, marcada por visões dicotômicas: de um lado a visão de direita, de que houve uma revolução em favor da democracia, defendida pelos intelectuais ligados aos militares; de outro, a visão de esquerda, marcada principalmente pela opinião do PCB, de que foi um golpe de grandes proporções que se insurgiu contra as forças progressistas do país e que atingiu a sociedade como um todo. É preciso frisar que não discordo da visão de esquerda do PCB, no entanto, entendemos que tal historiografia deu pouca atenção ao cotidiano da Ditadura Militar, o que os impediu de visualizar que muitos indivíduos não foram nada revolucionários e passaram incólumes por esse processo ditatorial, seja em função do apoio direto ao regime, da alienação ou mesmo do medo que as ações repressivas exerciam sobre a população.


			Tal fato levou certa historiografia (ingênua) e a população em geral a afirmar diversas vezes frases como estas sobre o período ditatorial: “aqui não aconteceu nada disso”, ou “na época da Ditadura tudo era melhor” etc. Essas afirmações são motivadas pelo que expressei anteriormente e, principalmente, pelo medo que os militares impuseram sobre a maioria da população, fazendo, assim, com que se silenciasse sobre o processo, a ponto de introjetar a memória positiva que os militares buscaram construir sobre o período. Nesse sentido, ela suplantou as diversas histórias de tortura, repressão e silenciamentos que ocorreram em diversos rincões brasileiros, a exemplo de Aquidauana.


			Portanto, a ideia força que defendemos é a de que o processo de modernização da Região Centro-Oeste, consequência do nacional-desenvolvimentismo e da Marcha para o Oeste, condicionou também a política e a educação e produziu, na região, condições para a instauração de regimes autoritários que se insurgiram contra a ideia de uma revolução brasileira, capaz de retirar o país de seu atraso econômico, social e político e permitir a constituição de uma sociedade mais progressista. Para pensar esse processo em Aquidauana, apoio-me em um inquérito policial militar e em um processo criminal que levaram à perseguição do educador comunista Ênio Cabral, que buscou resistir a esse modelo de sociedade e procurou, por meio da educação, conscientizar seus alunos para a possibilidade de uma sociedade mais progressista por meio de seus embates constantes com o meio conservador em que vivia.


			Eu chegarei até vós
em um longínquo comunista, mas não
como um herói legendário cantado por Essênin.


			Meu canto chegará
através do lombo dos séculos e sobre as cabeças
dos poetas e dos governos.


			Meu canto chegará, mas não como uma flecha em uma caçada de Cupido, 
não como chega
ao numismático a moeda manchada, nem como a luz de uma estrela apagada.


			Meu canto, com o trabalho,
romperá a multidão dos anos e chegará, ponderável,
rude,
visível, como a nossos dias chegou o aqueduto construído pelos escravos de Roma.
(Vladimir Maiakovski)
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